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RELATÓRIO 
O EXMO. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA (RELATOR CONVOCADO):

O INSS opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, defendendo que a partir de 19/11/2003 se tornou obrigatória a aferição do ruído através da metodologia definida pela NHO-01 da FUNDACENTRO, por força do Decreto 4.883/2003, que não se confunde com o ato de medir a pressão sonora através da dosimetria, a despeito do que foi informado no PPP, pois do contrário haveria violação ao disposto no art. 6º da LICC e ao art. 5º, XXXV e XXXVI, da CF, fls. 269/270.

É o relatório.

Ubirajara Teixeira
Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)
VOTO
O EXMO. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA (RELATOR CONVOCADO):

O voto condutor do acórdão tratou do tema relacionado ao enquadramento especial pelo ruído excessivo estampado no PPP, que retrata avaliação realizada por profissional de segurança do trabalho, nos moldes autorizados pelo Anexo I da NR15, inclusive no período posterior a 19/11/2004, em sintonia com a exigência do art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991, fls. 259/261:

“(...)

Os Perfis Profissiográficos Previdenciários demonstram o trabalho do requerente para as seguintes empresas:

a) de 13/06/1994 e 31/08/2005, para a Engenharia, Mecânica e Estruturas Metálicas S/A, na função de maçariqueiro, no setor de acabamento, exposto a ruído de 90,3dB(A), fls. 91/94; 

b) de 08/05/2008 a 07/04/2011, para a Tetraminas Indústria e Comércio Ltda., na função de desempenador, no galpão industrial, sob radiação não ionizante, gases e fumos metálicos e ruído 87,4dB(A) a 90dB(A) até 12/05/2010, fls. 158/161.

...

De 13/06/1994 e 31/08/2005 e de 08/05/2008 a 12/05/2010, a pressão sonora superou o limite de tolerância definido na legislação previdenciária: 80dB(A) previsto no item 1.1.6 do Decreto 53.831/1964, que prevaleceu até 05/03/1997; 90dB(A), majorado pelo Decreto 2.172/1997 até 18/11/2003; 85dB(A) fixado pelo Decreto 4.882/2003.

O art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991 não reclama a exibição de memória de cálculo ou histograma para fins de avaliação do ruído, mas que o segurado apresente o formulário identificado pela legislação previdenciária (atualmente, o PPP), que deve ser expedido pela empregadora de acordo com o levantamento ambiental realizado por profissional especializado em segurança do trabalho; não há, ainda, qualquer suspeita de falsidade ideológica nos documentos exibidos administrativamente ou em juízo.

Malgrado não haja menção à NHO1 da FUNDACENTRO, os PPPs retratam as avaliações de ruído realizadas por profissional de segurança do trabalho através de dosímetro, fls. 91, 93 e 159, nos moldes autorizados pelo Anexo I da NR15, inclusive no período posterior a 01/01/2004, o que atende à exigência do art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991, segundo o qual: “A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista”. 

Não desqualifica a exposição permanente à pressão sonora o fato dos ruídos ou das tarefas desincumbidas serem variadas. “Se não é possível aferir durante quantos minutos exatos o trabalhador ficou exposto ao nível máximo de ruído, ou mínimo, durante sua jornada de trabalho, também não seria justo atribuir à média apurada um caráter ocasional e intermitente, em detrimento da afirmação lançada pelo profissional de segurança do trabalho em seus laudos técnicos. Ainda que seja possível afirmar que o autor tenha ficado exposto a nível mínimo, legalmente tolerado e, portanto, de natureza comum; por outro lado, é igualmente possível que o mesmo tenha ficado durante quase toda a sua jornada de trabalho em exposição ao nível máximo de ruído apurado, vindo, inclusive, a contribuir para uma futura perda auditiva por parte do trabalhador” (TRF 1ª Região, AMS 2000.38.00.018287-4/MG, DJ 29/10/2008, p. 36).

Eis a posição de nossas Cortes Regionais Federais:

“2. Conquanto não haja menção à adoção das técnicas e dos procedimentos previstos na NHO 01 da FUNDACENTRO, o PPP de id. 94988230 - Pág. 28/31 indica que a técnica utilizada foi a dosimetria, nos moldes autorizados pelo Anexo I da Norma Regulamentadora nº 15, o que atende ao disposto no art. 58, § 1º, da Lei 8.213/91, segundo o qual: A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista” (AC 1008552-85.2018.4.01.3800, DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, PJe 02/07/2021).

“4. Não há exigência de que o ruído esteja expresso em seu Nível de Exposição Normalizado (NEN) para fins de reconhecimento da especialidade do labor por exposição ao respectivo agente, bastando que, para sua aferição, sejam utilizadas as metodologias contidas na NHO-01 da FUNDACENTRO ou na NR-15” (TRF4, AC 5032462-92.2018.4.04.7000, TURMA REGIONAL SUPLEMENTAR DO PR, Relator LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO, juntado aos autos em 04/02/2021)

Os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte com a avaliação das provas e com o direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas. Eis a posição da própria Corte Excelsa sobre o tema, cujas razões ficam igualmente encampadas:

“O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

“Pacífica a jurisprudência desta Corte de que não há violação do art. 97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante nº 10 do STF quando o Tribunal de origem, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e sem afastá-la sob fundamento de contrariedade à Constituição Federal, limita-se a interpretar e aplicar a legislação infraconstitucional ao caso concreto” (AI 848332 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 13/03/2012).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo INSS.
É como voto.
Ubirajara Teixeira
Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)
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